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Opini&o: Tribunal dojuri com apoio de videoconfer éncia

Diversas tém sido as campanhas, nos Ultimos dias, contra as propostas de resolucdo do CNJ que buscam
di SCI plinar as audié enC|as de mstrugao por videoconferéncia e o uso desse recurso tecnol dgico na sessao
do a0 se analisar 0s textos dessas propostas, constata-se que

D uma cortina de fumacga sobre a questéo.

OPINIAO

Com efeito, alguns artigos publicados argumentam que o

"jari por videoconferéncia € inconstitucional”. Outros posts em redes sociais aparecem com imagens de
profissionais do Direito e dizeres como: "Pelo direito de presenca no tribunal do jari".

Em primeiro lugar, € preciso ressaltar que a proposta de resolucdo do CNJ néo estabelece um jari virtual,
pois apenas permite arealizacdo do ato com o apoio da videoconferéncia. 1sso porgue, segundo o artigo
2°, 83°, da proposta de resolucéo, " os representantes do Ministério Publico e da Defesa, bem como o
réu, se estiver solto, poderéo optar entre comparecer pessoal mente a sessao de julgamento ou
virtualmente por videoconferéncia, devendo, em qualquer caso, providenciar os equipamentos e a rede
de internet necessarios a sua participacao”. Portanto, o texto da proposta é claro em dizer que as partes
e 0 réu, se solto, podem estar presentes fisicamente, se assim desgjarem. Ademais, juiz, jurados
sorteados, oficiais de Justica e secretario de audiéncia devem estar presentes fisicamente.

Em relacéo a possibilidade de realizac&o do jari com a participagdo por videoconferéncia do réu preso,
n&o ha nenhuma novidade na proposta de resolugéo do CNJ. Isso porque o artigo 185, §29, do CPP ja
estabel ece que "excepcionalmente, o juiz, por decisdo fundamentada, de oficio ou a requerimento das
partes, poderarealizar o interrogatorio do réu preso por sistema de videoconferéncia ou outro recurso
tecnol 6gico de transmissdo de sons e imagens em tempo real”, desde que a medida seja necessaria para
atender algumas finalidades, dentre as quais, "responder a gravissima questao de ordem publica"

, que é o caso da pandemia da Covid-19. Além disso, todos os precedentes do STJ acerca do tema
afirmam gue é possivel que a participacdo do réu preso, na sessdo de julgamento pelo juri, se dé por
videoconferéncia[1], mesmo antes da pandemia da Covid-19.
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A proposta de resolucdo do CNJ também n&o veda a entrevista reservada do advogado com o réu preso.
Pelo contrério, ela visa a exatamente resguardar o exercicio desse direito, como se observa no seu artigo
11, 82°, que estabelece que "a Defesa devera ter acesso ao réu preso por telefone ou outro meio de
comunicacao durante todo o julgamento, podendo comunicar-se com ele sempre gque entender
necessario”. E evidente que, caso no segja franqueado esse direito, ndo podera ser realizada a sessio do
jari. Mas é exatamente o direito de entrevista do réu com o seu advogado, durante toda a sesséo do juri,
gue a proposta do CNJ objetiva proteger.

De outro lado, arealizacdo de audiéncias e de julgamentos com o apoio de videoconferéncia, num
sistema que estd sendo chamado de presencial virtual ou telepresencial (as pessoas se fazem presentes
simultaneamente, no mesmo ambiente virtual), ja € umarealidade no pais, inclusive nos tribunais de
segunda instancia e nos tribunais superiores (STF, STJ, TST e STM), sem gue se questione a validade
das decisoes e atos praticados. Da mesmaforma, o Congresso Nacional tem se utilizado de um Sistema
de Deliberacdo Remota (SDR) para a votacéo de todos os tipos de proposicoes legidativas, inclusive
propostas de emenda a Constitui¢&o, sem que sejam infirmadas a sua constitucionalidade ou legalidade.
Alias, 0 CNJ, o CNMP e o Conselho Pleno da OAB tém realizado os seus julgamentos e sessdes em
model o presencial virtual ou telepresencial, onde também ndo se questiona a sua validade.

Se tudo isso ndo bastasse, quando se deixam de lado argumentos sofisticos, ideol 6gicos ou corporativos,
observa-se que o0 uso da videoconferéncia no tribunal do juri, contemplado na proposta de resolucéo do
CNJ, consubstancia instrumento que confere ainda mais efetividade ao principio da ampla defesa, pois
maximiza a participacéo do réu em todos os atos da instrucéo processual.

Lembre-se que, no sistemactradiciona (em que ha presencafisica das pessoas a serem ouvidas na
instrucéo), durante a primeira fase do procedimento (sumario da culpa), vitima, testemunhas e réu
podem ser ouvidos por carta precatoria, ou sgja, em juizo diverso daguele que julgara a causa. Vale
dizer, sem o0 uso da videoconferéncia as presencas do réu e do seu advogado nas oitivas restam
dificultadas (se 0 advogado ndo se deslocar para a outra comarca, € nomeado um defensor, que
geralmente ndo tem contato com o réu, para acompanhar a oitiva). Com as audiéncias de instrugcdo por
videoconferéncia, o réu e o seu advogado ou defensor poderdo estar presentes virtualmente em todas
essas oitivas durante ainstrugéo do processo.

Ademais, testemunhas que residem em outras comarcas ndo sao obrigadas a comparecer a sessao de
julgamento do juri. Com o apoio da videoconferéncia, contemplado na proposta, testemunhas que
residem em outras comarcas poderdo ser ouvidas durante a instrucdo na sessdo de julgamento pelo juri.
O mesmo acontece com testemunhas que estdo em viagem, policiais em férias ou licenca etc., que ndo
seriam ouvidos num sistema de jdri sem a videoconferéncia.

Além disso, com o uso da videoconferéncia, ha uma maior publicizacdo do ato, pois muito mais pessoas
poderdo assistir a sessdo de julgamento pelo tribunal do jari, bastando que acessem o link
disponibilizado, nos termos do artigo 5° da proposta.
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O apoio davideoconferéncia no tribunal do juri também traz uma série de vantagens para resguardar
direitos e a seguranca dos jurados e das testemunhas. Com efeito, ha uma reducéo do desgaste para os
jurados, pois, com o inicio da sessdo em meio telepresencial (prevista no artigo 4° da proposta de
resolucdo), somente os sorteados precisam comparecer fisicamente no forum. Também ha reducéo da
inseguranca para as testemunhas, pois ndo precisam se deslocar ao férum, onde comumente encontram
com 0 réu ou amigos e parentes dele, 0 que gera uma série de constrangimentos. Da mesmaforma, o
sistera proposto possibilita maior seguranca aos jurados, pois ndo é incomum que, na prética do sistema
tradicional, parentes ou amigos do réu encontrem os jurados nas imediages do férum, o que sera muito
reduzido com o apoio da videoconferéncia.

A proposta de resolucéo, além de possibilitar arealizagéo das sessoes de julgamento pelo juri em tempos
de pandemia, também possibilita uma série de vantagens em relagcdo ao modelo presencial, em termos de
direitos e garantias, colocando a tecnologia a servico do processo penal. Além disso, permite que os
processos criminais retomem o seu curso e gue se dé concretude ao principio constitucional da razoavel
durac&o do processo (artigo 5°, LXXVIII, CF).

Se ha pontos a aprimorar nas propostas de resol ugdes que tratam das audiéncias por videoconferéncia e
das sessdes de julgamento do juri com apoio dessa tecnologia, as sugestdes de aperfei coamento devem
aparecer, para melhorar o sistema a ser adotado pelo CNJ. Mas as campanhas contra qualquer tipo de
realizacdo de audiéncia ou de sessdo de juri com recursos de videoconferéncia, a partir de slogans

gue induzem afalsa realidade, com todo o respeito aqueles que pensam o contrario, € algo que ndo pode
prosperar, pois, aém de ndo oferecer qualquer contribuicéo ao debate, objetivam apenas paralisar o
sistema de Justica criminal.

Estabel ecer obstacul os paraimpedir arealizacdo de audiéncias de réus soltos para postergar 0 processo,
ou de réus presos para postular a sua soltura, ndo € algo que esteja de acordo com a conduta que se
espera dos juristas. O momento exige espirito publico, para que todas as institui¢des juridicas construam
algo a servico do interesse da sociedade, das prerrogativas das partes e do direito dos envolvidos.

Portanto, entre o dogmatismo que camufla a realidade e as propostas de inovacéo, deve-se dar lugar a
ética do discurso, em que argumentos, teses, contrapontos e gjustes devem ser propostos de forma clara,
para buscar um sistema que permita a realizacdo das audiéncias e das sessdes de julgamento pelo juri em
tempos de pandemia e que, a0 mesmo tempo, garanta as prerrogativas das partes, a qualidade dos atos
processuais e a seguranca de todos.

[1] STJ, RHC 83.318/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/06/2017, DJe
01/08/2017; STJ, HC 497.745/BA, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 6/6/2019, DJe
11/06/2019.
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